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Instituto Biológico, com 121 e 80 anos 
respectivamente, sempre desenvolveram 
técnicas de combate ao estresse hídrico e 
a pragas, assim como cultivares adaptá-
veis às condições edafoclimáticas, que até 
então eram impensáveis. 

No café, um híbrido conhecido como 
obatã permite o seu cultivo em regiões 
com temperaturas de até 25º C. A deca-
dência da cultura cafeeira no Vale do Pa-
raíba, descrita no livro Cidades Mortas, 
por Monteiro Lobato, migrou para o sul 
de São Paulo, depois norte do Paraná, e 
chegou ao cerrado baiano. O escritor não 
imaginava a recuperação econômica e 
tecnológica para levar o café das monta-
nhas para as terras do sertão.

As variedades de cana-de-açúcar, com 
alta adaptabilidade ao défi cit hídrico, 
são desenvolvidas a para alta incidência 
solar na produção de sacarose. Experi-
mentos no oeste da Bahia e no cerrado 
mineiro apontam para rendimentos de 
155 a 160 quilos de ATR (Açúcar Total 
Recuperável) por tonelada, 10% aci-
ma da produzida em São Paulo.  Há 
30 anos, ninguém imaginava que fosse 
possível a transição da produção de soja 
dos estados do Rio Grande do Sul e Pa-
raná para a Região Centro-Oeste. Com 
a inovação nas variedades, o Brasil será 
um dos maiores produtores e exporta-
dores do grão no mundo.

Biotecnologia, mudança climática e 
alimento seguro caminham juntos nas 
discussões sobre o futuro da produção 
agrícola mundial. Controlar essa tríade 
é um fator condicionante para dominar 
o comércio internacional e ter ascensão 
nas negociações de preços e mercados. 
Um desafi o para o Brasil, além do de 
superar os obstáculos de tributação, lo-
gística e seguro.  
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Opinião

NÃO, O sertão não vai virar mar. O 
sertão está virando um imenso po-

mar ou, ainda, campos de grãos das mais 
diversas tonalidades. Vai do verde da soja 
ao vermelho dos frutos de café, passando 
pelo branco das plantações de algodão. O 
temor do agricultor com as mudanças na 
paisagem ante a mudança climática pode 
levara a análises limitantes da capacidade 
de inovação da agricultura brasileira.

Um estudo de interpretação de dados 
climáticos e cenários previstos para os 
próximos 60 anos, realizado pela Em-
brapa e instituições no IPCC (Painel In-
tergovernamental sobre Mudanças Cli-
máticas), mostra alterações na geografi a 
produtiva das principais culturas agríco-
las brasileiras. O alarde inicial foi grande: 
as culturas tradicionais de uma região 
migrariam para outros cantos do País. 
O anúncio rendeu acaloradas discussões 
científi cas e apreensão no setor produtivo 
e na sociedade em geral.

Mas o trabalho, na verdade, é um aler-
ta para a pesquisa agropecuária e a ciên-
cia dos alimentos não se acomodarem. 
Paradigmas, a agricultura brasileira já 
quebrou muitos e, agora, terá outros pela 
frente. O aquecimento tem sido gradual. 
Desde a década de 70, a pesquisa adap-
ta variedades de clima temperado para 
produzir em ambientes mais quentes. Os 
institutos de pesquisa centenários de São 
Paulo, como o Instituto Agronômico e o 
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hectares de terras indígenas, que corres-
pondem a 12,5% do território nacional. 

A pergunta que fi ca é quanto de terra 
realmente o índio precisa para viver?

O estilo de vida baseado na caça, co-
leta, agricultura nômade  exige grandes 
extensões territoriais, incompatíveis 
com a realidade do Brasil hoje. Também 
é insustentável do ponto de vista social, 
econômico e ambiental.

Fica claro que o sistema de organização 
social do índio é incompatível com as no-
vas relações pessoais a que estão sujeitos 
hoje. Dessa forma, em vez de conceder 
enormes extensões de terra, o governo 
precisa assistir o índio, oferecendo-lhe 
instrumentos para que tenha uma vida 
digna e ,simultaneamente, conserve suas 
tradições. Além disso, uma política indi-
genista precisa ser segmentada por tribo 
e região do País. Essas variáveis deman-
dam medidas diferentes. 

Sendo assim, temos o diagnóstico que 
o governo precisa intensifi car o dialogo 
com todas as partes envolvidas na questão 
indígena. Falta pluralidade que busque o 
interesse público nacional nas decisões 
para nortear a demarcação de reservas. 

Se nada mudar, como   fi cam os pro-
prietários, com títulos legítimos, que vi-
vem em áreas supostamente indígenas? 
O que será deles se tiverem de sair? O 
agronegócio é um dos grandes respon-
sáveis pelo pagamento de impostos, ge-
ração de emprego, riqueza e renda. O 
Estado tem responsabilidade total sobre 
isso. Não pode, ao resolver um problema 
social, criar outro. 

Soma-se a isso, a problemática legisla-
ção ambiental, que tem no Decreto 6.514 
seu maior exemplo para que o produtor 
rural se sinta intranqüilo e pressionado. 
O modo como o governo trata a questão 
indígena precisa ser revisto.  
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